DOM 1911/06
Revogado pelo Dec. n. 17.103/06.

DECRETO N° 16.915 DE 31 DE OUTUBRO DE 2006.

Regulamenta a compensacéo do crédito
tributério do Imposto sobre Servigo de

Qualquer Natureza — ISS com o0s
estabelecimentos de salde e da outras
providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA
BAHIA, no uso das atribui¢cbes que Ihe conferem o inciso V, art. 52, da Lei Orgénica do
Municipio e o0 art. 278 da Lei n. 4.279, de 28 de dezembro de 1990, e com fundamento no
artigo 22, inciso |, alineac, einciso I1, aineab, dacitada Lei.

DECRETA:

Art. 1° O Municipio do Salvador promovera a compensagéo do Imposto Sobre
Servigo de Qualquer Natureza — 1SS com créditos vencidos ou vincendos de contribuintes
prestadores de servicos de salde, na forma do art. 22, inciso |, ainea ¢, da Lei 4279/90,
decorrentes de servicos prestados ao Instituto de Previdéncia do Salvador — IPS, por meio de
convénios a serem celebrados para tal fim e a transacdo de débitos do ISS desses
contribuintes, naformado art. 22, inciso I1, alinea b, daLei 4.279/90.

§ 1° N&o serdo objetos de compensacdo os créditos vincendos decorrentes de
retencéo nafonte.

§ 2°. N&o se aplica o disposto no parégrafo anterior aos servigos prestados pelos
conveniados ao proprio | PS.

Art. 2°. Para efeito da compensag@o de créditos ou transagc@o a que se refere este
Decreto, servigos de salide sdo os compreendidos nos itens 4.01, 4.02, 4.03 e 4.21 da Listade
Servicos anexaalLei n°4279/90.

Art. 3°. O contribuinte interessado na celebracdo do convénio apresentard ao 1PS
requerimento do qual constaréo os seguintes dados:

| — razéo social;

Il — identificaco;

[11 — especificagéo dos servigos oferecidos;

IV — valor médio do ISS apurado nos ultimos 12 (doze) meses anteriores ao
pedido, referentes a cada estabel ecimento.

Art. 4°. O processo sera avaliado pelo | PS, observando-se 0s seguintes requisitos:



| — se o requerente preenche os requisitos técnico-profissionais inerentes a
atividade exercida;

Il — se hdinteresse no convénio proposto, levando-se em conta a necessidade do
Servico.

Art. 5°. Autorizada a compensacéo pela Secretaria Municipa da Fazenda— SEFAZ,
0 convénio sera celebrado pelo Presidente do IPS.

Art. 6°. A compensagdo de créditos ocorrera mensamente, devendo coincidir o
periodo de apuracdo do imposto com o da prestagdo dos servigos a compensar.

Art. 7°. O valor dos servigos a compensar, prestados em determinado més, ndo
devera exceder o valor do imposto apurado.

Paragrafo Unico. Caso essa hipétese se verifigue, o valor excedente serd
imediatamente compensado no més seguinte, cuidando-se para que o equilibrio sga
restabel ecido.

Art. 8°. Firmado o convénio, fica o contribuinte obrigado a:

| — apresentar ao IPS, até o dia 05 (cinco) do més subseqiiente, os documentos
de controle previstos em ato administrativo relativos aos servigos faturados e as respectivas
Notas Fiscais de Prestacéo de Servicos.

Il — informar ao IPS, até o dia 05 (cinco) do més subsequiente, o valor do ISS
apurado no més anterior, arquivando copia da declaracéo para efeito de comprovacéo.

Il — recolher mensalmente, dentro dos prazos previstos no calendario fiscal do
municipio, o saldo do imposto ndo compensado.

Art. 9°. O IPS fiscalizarg, no exclusivo interesse da Administracdo, 0 exato
cumprimento dos convénios que forem assinados, verificando a procedéncia das declaractes
dos servicos fornecidos, bem como sua realizagéo, devendo o conveniado proporcionar todas
asfacilidades para o seu fiel cumprimento.

Art. 10. Seréo estabelecidas, nos termos do convénio, as normas que iréo regular a
prestacéo de servicos aos segurados e as tabelas de pregos a serem utilizadas, observando o
seguinte:

§ 1°. Para fixacdo dos honorarios médicos serd adotada a Tabela de Classificagdo
Brasileira de Honorérios e Procedimentos M édicos — CBHPM.

§ 2°. Na compensacdo de débitos vencidos com os servicos de salde, o desembolso
sera efetuado em até 48 (quarenta e oito) parcelas.

8§ 3° No fina do prazo a que se refere o pardgrafo anterior, havendo saldo
remanescente do débito, 0 mesmo podera ser repactuado e pago na forma da legislacéo
vigente.



Art. 11. O convénio serd passivel de denlincia a qualquer tempo, por iniciativa de
quaisquer dos participes, quando houver motivo que a justifique, entre os quais:

| — ma qualidade dos servicos prestados;

Il — recusainjustificada no fornecimento de servicos solicitados,

[l — embarago a acéo fiscal do IPS ou SEFAZ;

IV — desobediéncia as normas deste regulamento e/ou do convénio.

Art. 12. O Municipio poderé celebrar transagdo com as entidades referidas neste
Decreto, visando a terminacdo de litigio em processo fiscal, administrativo ou judicial, com
fundamento na alinea “b”, do inciso Il, do Art. 22, da Le 4.279/90, permitindo a
compensacao de até 50% (cinquenta por cento) do valor do débito com servigos de salde e
parcelando o restante em até 96 (noventa e seis) parcelas, observados os requisitos de
parcelamento de débitos.

Art. 13. O contribuinte solicitard a transacéo a SEFAZ, em peticdo fundamentada,
anexando:

| — relatorio fiscal de todos os déhitos, incluindo os inscritos em Divida Ativa
ou ja gjuizados;

Il — declarac8o esponténea dos débitos vencidos até o més anterior ao da
publicacdo deste, ainda ndo constituidos, que ficardo sujeitos a fiscalizag&o posterior.

Art. 14. A Procuradoria Gera do Municipio se pronunciara nos processos que
envolvam a compensacao e a transagao.

Art. 15. O contribuinte terd o prazo de até 120 (cento e vinte) dias da data de
publicacdo deste para solicitar a compensag&o.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 31 de outubro de
2006.

JOAO HENRIQUE
Prefeito

JOAO CARLOS CUNHA CAVALCANTI
Secretario Municipal do Governo

JOSE HAMILTON LAGE SOARES
Secretério Municipal da Fazenda,
em exercicio

LISIANE MARIA GUIMARAES SOARES
Secretaria Municipal de Administragéo

Este texto ndo substitui o publicado no DOM de 01/11/06.



